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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na segunda-feira Últimos 

R$ 5,310
 (- 0,49%)

30/setembro 5,323

1/outubro 5,328

2/outubro 5,339

3/outubro 5,336

Bolsas
Na segunda-feira

0,41%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

1/10      2/10 3/10 6/10

145.517 143.6080,14%
Nova York

Euro

R$ 6,219

Comercial, venda 
na segunda-feira

CDB

14,90% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26
junho/2025 0,24
Julho/2025 0,26
Agosto/2025 -0,11

Ao ano

CDI

14,91%

REFORMA ADMINISTRATIVA

Pedro Paulo critica 
teletrabalho no exterior 
Relator do grupo de trabalho que traz mudanças na administração pública afirma que home office não pode ser privilégio 

O 
teletrabalho no serviço pú-
blico entrou no centro da 
disputa em torno da Refor-
ma Administrativa para o re-

lator Pedro Paulo (PSD-RJ), que de-
fende a imposição de limites rígidos 
para conter distorções em órgãos pú-
blicos que, segundo ele, contam com 
até 80% do funcionamento em home 
office com pessoas  trabalhando do 
exterior e de outros estados.

“É preciso disciplinar teletraba-
lho. Ele veio para melhorar a pro-
dutividade, não para virar privilé-
gio de uma pequena elite do servi-
ço público”, afirmou ele ao Correio. 
“O mundo está discutindo restri-
ções, abusos que foram cometidos, 
modelos de acompanhamento. O 
caso recente do Itaú mostrou, com 
dados, que o teletrabalho, em sua 
maioria, estava gerando baixa pro-
dutividade. No setor público, onde 
as métricas são mais frágeis, isso é 
ainda mais preocupante”, reforçou.

Atualmente, 84,2 mil servido-
res federais atuam em home of-
fice — 40,8% em regime integral, 
58,8% de forma híbrida e 0,3% até 
mesmo fora do país, segundo da-
dos obtidos via Lei de Acesso à In-
formação (LAI). O modelo, que ga-
nhou força na pandemia, é apon-
tado por técnicos como ferramenta 
de eficiência, mas vem sendo alvo 
de críticas por falta de padroniza-
ção, risco de abusos e impacto de-
sigual entre carreiras.

De acordo com o texto em elabo-
ração, cada órgão poderá manter, no 
máximo, 20% de seu quadro em re-
gime remoto, restrito a um dia por 
semana por servidor. Exceções de-
penderiam de justificativa específica, 
como no caso de mães em situação 

atípica. O modelo, segundo Pedro 
Paulo, tem como referência regras 
aplicadas no Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). “Uma vez por semana, 
não pode ser segunda ou sexta, e no 
máximo 20% da força de trabalho. É 
absolutamente razoável, porque di-
ferente disso é moleza”, disse.

Temor

Entre os servidores, o clima é 
de apreensão. Um técnico de nível 

superior de um órgão de Brasília, que 
pediu para não ser identificado, afir-
ma que a padronização ignora reali-
dades distintas. “Colocar um limite 
fixo de 20% sem olhar para as carac-
terísticas de cada órgão é forçar um 
retorno desnecessário. No meu setor, 
por exemplo, todo o trabalho é digita-
lizado e os resultados são mensurá-
veis. Voltar ao presencial só aumen-
taria custos com manutenção e des-
locamento, sem ganho real de produ-
tividade”, disse ao Correio.

O tema também levanta debates 

na esfera legal. Para a advogada Vi-
viane Queiroz, especialista em Direi-
to Público, a fixação de cotas rígidas 
pode esbarrar em questionamentos 
constitucionais. “A uniformização 
conflita com a autonomia organiza-
cional e exige critérios objetivos de 
avaliação de desempenho, regras de 
exceção e mecanismos de fiscaliza-
ção transparentes”, avalia.

Ela destaca ainda a necessidade 
de regulamentar pontos práticos, 
como segurança da informação, res-
ponsabilidades por equipamentos, 

reembolso de despesas e critérios 
para concessão de exceções. “Sem 
normas claras, a reforma pode abrir 
espaço para arbitrariedades e judi-
cialização”, completou.

O Grupo de Trabalho que ela-
borou a reforma estruturou qua-
tro eixos: Estratégia, governança 
e gestão; Transformação digital; 
Profissionalização; e Extinção de 
privilégios. A expectativa do rela-
tor é apresentar o texto nas pró-
ximas semanas, após concluir um 
“roadshow” com as bancadas.

 » WAL LIMA

Relatada da proposta na Câmara, o deputado Pedro Paulo (PSD-RJ) diz que, sem regras claras, a reforma abre brechas para judicialização

Ed Alves/CB/D.A Press

Apesar de já ter sido eliminado 
em diversos setores e produtos devi-
do à alta toxicidade, o mercúrio ain-
da é amplamente utilizado na extra-
ção de ouro no Brasil, causando sé-
rios impactos ao meio ambiente e à 
saúde de milhares de pessoas. Para 
debater soluções e caminhos pos-
síveis, o Correio Braziliense, em 
parceria com o Instituto Escolhas, 
promove nesta terça-feira (7/10) o 
evento “Controles sobre o uso de 
mercúrio e o futuro da extração do 
ouro”, a partir das 8h30, no auditório 

do jornal, com transmissão ao vivo 
pelo canal do Correio no YouTube.

A abertura será conduzida pelo 
presidente do Correio, Guilherme 
Machado, e pelo diretor-executivo 
do Instituto Escolhas, Sérgio Leitão. 
Também participam Eloy Terena, 
secretário-executivo do Ministério 
dos Povos Indígenas (MPI), e Jair 
Schmitt, diretor da Diretoria de Pro-
teção Ambiental do Ibama (Dipro).

A programação inclui dois pai-
néis. O primeiro, Controles sobre o 
uso do mercúrio: desafios e perspec-
tivas, contará com Renato Madson 
Arruda, diretor da Amazônia e Meio 

Ambiente Substituto; o deputado fe-
deral e ambientalista Nilto Tatto; La-
rissa Rodrigues, diretora do Institu-
to Escolhas; e Giorgio de Tomi, pro-
fessor titular da Escola Politécnica 
da USP e coordenador técnico do 

Projeto Ouro Sem Mercúrio.
Já o segundo painel, Alternati-

vas ao uso do mercúrio: para on-
de vamos?, terá a participação de 
Larissa Rodrigues; Gilson Cam-
boim, presidente da Federação das 

Cooperativas de Mineração do Es-
tado do Mato Grosso – Fecomn; 
Eduardo Gama, diretor de opera-
ções da Certimine; e Elena Crespo, 
professora titular da Universidade 
Federal do Pará e coordenadora do 

Instituto Amazônico do Mercúrio.
Além dos debates, a manhã con-

tará com palestras de especialistas 
internacionais e autoridades do go-
verno brasileiro. Entre os keynote 
speakers confirmados, estão: Jule-
vânia Olegário, diretora do Depar-
tamento de Desenvolvimento Sus-
tentável na Mineração do Ministé-
rio de Minas e Energia; Thaianne 
Resende, diretora do Departamento 
de Qualidade Ambiental do Minis-
tério do Meio Ambiente e Mudan-
ça do Clima; e Miguel Castro, ponto 
focal regional para América Latina 
e Caribe do Centro CER da OCDE.

 » GIOVANNA SFALSIN

Impacto do mercúrio 
na extração do ouro

MINERAÇÃO

Mineração será tema de debate, 
hoje, no auditório do Correio

freepik

Reunião 
com Fachin

Pontos da reforma administrati-
va relacionados ao Poder Judiciário 
serão assunto da reunião, hoje, en-
tre o relator da proposta de reforma 
na Câmara, Pedro Paulo (PSD-RJ), 
e o presidente do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), Edson Fachin. O 
encontro ocorre após o ministro ter 
feito duras críticas a qualquer ten-
tativa de reforma que, segundo ele, 
possa “tolher a autonomia e a inde-
pendência da magistratura”.

Na semana passada, durante o 
Congresso Brasileiro da Magistra-
tura, promovido pela Associação 
dos Magistrados Brasileiros (AMB) 
em Foz do Iguaçu (PR), Fachin afir-
mou que o Judiciário não aceitará 
alterações que afetem suas prerro-
gativas. “Ninguém pense que fará 
por cima do Judiciário uma refor-
ma contra o Poder Judiciário bra-
sileiro. Não permitiremos e estarei 
vigilante para que haja respeito à 
magistratura. Não concordamos 
com circunstâncias eventualmente 
abusivas, mas é fundamental que 
todos os Poderes sejam chamados”, 
declarou o ministro, sendo aplau-
dido pela plateia de juízes.

A proposta em debate na Câma-
ra prevê o fim dos supersalários, a 
proibição de pagamentos acima do 
teto constitucional — atualmen-
te em R$ 46,4 mil, equivalente ao 
salário de um ministro do STF —, 
e a limitação da criação de verbas 
indenizatórias que inflacionam os 
contracheques do funcionalismo. 
Também extingue as férias de 60 
dias e a aposentadoria compulsó-
ria como forma de punição a ma-
gistrados e procuradores, permi-
tindo a demissão por processo ad-
ministrativo disciplinar conduzido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP).

Magistrados veem risco de 
afronta à Constituição. O texto 
constitucional assegura a vita-
liciedade dos cargos e impede 
a demissão de juízes, salvo por 
decisão judicial transitada em 
julgado. Há também questiona-
mentos sobre a competência do 
Congresso para alterar regras dis-
ciplinares do Judiciário sem ini-
ciativa do próprio STF.

O governo federal estuda uma 
ampla reforma no Programa de Ali-
mentação do Trabalhador (PAT), 
que garante o vale-refeição e va-
le-alimentação, visando moderni-
zá-lo. Por outro lado, entidades tra-
balhistas temem que a reformula-
ção traga insegurança no benefício.

No próximo ano, o progra-
ma completa 50 anos. Ele foi 

instituído em 1976 para incen-
tivar que as empresas ofereçam 
benefícios alimentares aos traba-
lhadores. Inicialmente, a propos-
ta estava estritamente vinculada 
à oferta de refeições nos locais de 
trabalho, mas hoje o programa in-
clui principalmente a concessão 
de auxílios, como vale-alimenta-
ção ou vale-refeição.

Conforme o Projeto de Lei nº 
6.321/1976, os beneficiários podem 

arcar com até 20% do valor recebi-
do. Em troca, as organizações con-
seguem amortizar parte dos gastos 
com o Imposto de Renda.

Segundo dados do governo, o 
PAT atende mais de 21,5 milhões de 
brasileiros, dos quais 86% recebem 
até cinco salários mínimos. Cerca 
de 300 mil empresas estão inscri-
tas no programa em todo o Brasil.

O ministro do Trabalho e 
Emprego do governo Lula (PT), 

Luiz Marinho, afirmou que ele e 
o ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, pretendem anun-
ciar ainda em outubro as mu-
danças no PAT.

Empregadores e trabalhado-
res avaliam que o PAT precisa se 
atualizar para se adequar aos no-
vos tempos e facilitar processos. 
As principais críticas ao mode-
lo atual envolvem as altas taxas 
cobradas pelas operadoras dos 

cartões de alimentação e a restri-
ção do uso a um número limitado 
de estabelecimentos.

“Já perdemos tantos direitos 
trabalhistas ao longo dos últimos 
anos, e o PAT é algo fundamental, 
que a gente não pode pensar. Co-
mo tudo, tem que se modernizar, 
tem que acompanhar o tempo”, co-
menta Marcelo Rodrigues, dirigen-
te da Executiva Nacional da Central 
Única dos Trabalhadores (CUT).

Governo estuda mudar Programa de Alimentação do Trabalhador
 » ANDREI MEGRE


